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INTRODUÇÃO

			Este singelo trabalho tem como principal objetivo colaborar na compreensão e no estudo da adoção internacional no cenário brasileiro, sob o ponto de vista legal e procedimental. Julgou-se oportuno o estudo do assunto, por sua relevância social, humanitária e fraterna, pois se trata de um tema polêmico e muito discutido no meio acadêmico e jurídico. A relevância é pertinente, pois, refere-se a crianças e adolescentes brasileiras, desprovidas da própria sorte, muitas marginalizadas, vindas de lares desfeitos, sem um referencial de família, afeto ou amor. 

			Sob a óptica jurídica, muitas mudanças e conquistas ocorreram ao longo da história desse instituto, enfrentando altos e baixos e chegando quase a sua extinção. Embora, a doutrina moderna tenha regulamentado a adoção no seu ordenamento interno e no campo internacional. O Brasil ainda enfrenta preconceitos e grandes dificuldades para tratar da adoção no cenário internacional. Essas páginas que se seguem, foram escritas de forma despretensiosa, ensejando novos debates acadêmicos em sala de aula, nas universidades, nos encontros, nas escolas e em toda a sociedade, por se tratar de assunto de estrema relevância social. 

			Esse livro apresentará as diversas nuances e conflitos instalados, que vão desde a complexidade por meio de um rigoroso processo jurídico, ao mesmo tempo tratando de questões delicadas como: decidir vidas humanas diante de sentimentos, expectativas, inseguranças e temores que envolvem a adoção internacional.

			O Critério da Excepcionalidade na Adoção Internacional é em todo momento confrontado com a adoção nacional, por esse motivo será o ponto principal da nossa reflexão, sob a óptica de dispositivos legais e internacionais. Fará parte desse arcabouço o Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente, um importante princípio que norteia todas as relações de adoção e dispositivos legais. 

			Levantou-se a problemática no desenvolvimento desse tema, sobre o Caráter de Excepcionalidade, implícito na adoção internacional como última medida a ser adotada, e somente depois de esgotadas todas as possibilidades. Fazendo um paralelo com o Princípio do Melhor Interesse previsto no ordenamento jurídico brasileiro, sendo entendimento de vários Magistrados para resolução de casos de adoção, e de muitos autores, tendo previsão também em Tratado Internacional, como o de Haia de 1993. Será contextualizado com opiniões de diferentes autores apresentados, buscando a solução da problemática.

			O objetivo geral desse livro é compreender a adoção internacional, dentro do cenário jurídico brasileiro e conceituar os princípios que servem de base no processo, analisar os instrumentos legais que disciplinam, levando o leitor a refletir sobre a importância do assunto em pauta. Nesse contexto, identificar o conflito e as dificuldades enfrentadas da adoção feita por estrangeiros, em contrapartida da prevalência da adoção em território nacional por brasileiros e buscar respostas ao problema levantado.

			Os objetivos específicos que se desejam alcançar nesse livro estão disciplinados em dois blocos. O primeiro ponto tratará do Caráter de Excepcionalidade da Adoção Internacional dentro do ordenamento jurídico. Neste contexto será usado somente quando todas as outras alternativas de adoção para brasileiros forem esgotadas. O segundo ponto será analisar e contextualizar o Princípio do Melhor Interesse, nas relações de adoção e especificamente nas adoções internacionais. Compreender como, e de que maneira, esse princípio interfere nas decisões do Magistrado.

			Para uma melhor didática e compreensão, os assuntos foram desenvolvidos por capítulos, que compreendem: a introdução, o seu desenvolvimento, considerações finais e bibliografia.

			O primeiro capítulo discorrerá o conceito amplo e histórico de família e fará uma breve análise sobre o Instituto da Adoção, a sua historicidade, seus aspectos, finalidade e a natureza jurídica. 

			O segundo capítulo abordará os instrumentos legais, desde os antigos códigos civis que vigoraram no Brasil, até as legislações vigentes no sistema brasileiro, bem como a Convenção de Haia de 1993, que dispõe sobre a matéria que regula a Adoção Internacional.

			O terceiro capítulo discorrerá sobre a adoção nos povos antigos, o seu surgimento e como ela chegou até os dias atuais, e as leis que regulamentam o instituto da adoção no país como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). A Lei de Adoção e as mudanças trazidas nesse dispositivo alterando alguns artigos do (ECA). Será abordado também o tráfico internacional infantil e aspectos criminais, em relação as medidas socioeducativas aplicadas no país.

			O quarto capítulo apresentará os requisitos necessários para a adoção, explanará os procedimentos, critérios, habilitação, o período de estágio de convivência, a sentença judicial e seus efeitos. Será feito um breve comparativo das recentes alterações trazidas pela Lei 13.509 de 2017. 

			O quinto e último capítulo apresentará o instituto da adoção internacional e o “Caráter de Excepcionalidade”, bem como, as dificuldades enfrentadas no cenário brasileiro. Um comparativo do perfil dos candidatos adotantes e os dados apresentados pelo CNJ (Conselho Nacional de Justiça) e dos cadastros do CNA (Cadastro Nacional de Adoção). Na segunda parte será feito uma análise do “Princípio do Melhor Interesse da Criança e do Adolescente” o seu conceito e a sua finalidade, e a influência nas decisões jurídicas em matéria de adoção internacional.

			Para o desenvolvimento do assunto e uma reflexão do leitor foram levantadas as seguintes hipóteses:

			Adoção internacional como Instituto que desenvolve e cria vínculos de afetividade, entre o adotado e o adotante, independentemente de uma relação biológica, exerce essa finalidade, que é proporcionar um lar, uma família, os laços de afetividade e direitos para o adotado diante do ordenamento jurídico.

			Até que ponto o Princípio do Melhor Interesse em paralelo com a adoção internacional, ele tem desempenhado o seu papel com efetividade, sob a óptica dos dispositivos legais e das adoções nacionais feita por brasileiros?

			Assim nas páginas que se seguem, o leitor encontrará um texto simples, como opiniões contrastantes de diversos autores, estudiosos no assunto para reflexionar o problema. Um desafio que mais de 47 mil crianças, sem um lar vivem no Brasil, em Instituições de Acolhimento espalhadas pelos estados. A adoção internacional entra nesse cenário como mais uma opção viável e possível frente ao abandono familiar e lares desfeitos.

		

	
		
			
CAPÍTULO 1

			O Instituto da adoção

			1.1 CONCEITO DE FAMÍLIA

			Considera-se de extrema importância e relevância, compreender através de uma breve análise histórica ao longo dos séculos o conceito de família.

			O principal fundamento da sociedade é a família, essa relação é conhecida nos povos mais antigos e se estendeu aos dias atuais, a família vem sofrendo mudanças, conforme a sociedade muda. Nessa simbiose, alterações acontecem, as leis, as normas, o conceito de moralidade, ética e valores. 

			 O conceito de família para Venosa (2017) trata-se de um paradoxo, pois não existe um conceito definido no Código Civil de 2002, e em outros ramos do Direito não há um consenso sobre a sua definição. Mesmo porque nos mais diferentes povos podem coexistir diferentes interpretações do conceito de família. No entanto, o Direito Civil moderno faz uma definição de forma restrita: os membros da família são pessoas unidas com alguma relação seja ela conjugal ou de parentesco. Assim, trazendo um conceito amplo sobre família, completa-se que, “família” é um conjunto de pessoas unidas por um determinado vínculo de “parentesco”, engloba-se todos os descendentes, também, os ascendentes e os parentes colaterais do cônjuge que são considerados parentes por afinidade. Nessa compreensão, o conceito por definição moderna e de acordo como o Código Civil é um “vínculo jurídico de natureza familiar” formados pelos pais e filhos, que compõe e vivem sob o poder familiar ou pátrio poder. 

			Ao longo da história a família é considerada um dos institutos mais antigos, e nos diversos povos do mundo, a sua evolução acompanhou as mudanças ocorridas na sociedade e nos costumes de cada povo:

			As primeiras civilizações de importância, grega, egípcia, assíria, hindu, romana, o conceito de família, foi de uma entidade ampla e hierarquizada, retraindo-se hoje, fundamentalmente, para o âmbito quase de pais e filhos menores que vivem no mesmo lar. (VENOSA,2017, p.19).

			Segundo Venosa (2017), a família moderna é a célula básica formada, por pais e filhos, o que mudou foi quanto a sua finalidade, na figura dos pais. Essa mudança também alcança as escolas e outras instituições, que se tornaram responsáveis, em assuntos que antes era originário aos pais. Em outro aspecto, os ofícios e profissões aprendidos com os pais passou a ser de responsabilidade do Estado e das diversas instituições, mantidas por ele. A criança ou adolescente tem a sua formação profissional longe do ofício do pai ou da mãe, como tradicionalmente acontecia muitas décadas atrás.

			Conforme Pereira (2017) destaca, no direito antigo, os alicerces baseados na autoridade tinham uma estrutura familiar de forma autocrática, a sua base era fundamentada no poder exercido pelo homem, com regras rígidas. Dentro da família o “pater poder” exercia uma dupla função, a de chefe de família e outra de sacerdote responsável pelo culto doméstico. Já na Grécia antiga, seguia padrões parecidos, embora, monumentos e a história contem alguns casos que fugiram do padrão, como o deslocamento da autoridade do pai para o filho, descrito por Homero, citando o astuto Ulisses e seu pai Laertes. No Direito Romano não foi diferente, a figura do “pater famílias”, autoridade suprema e absoluta dentro da família, tinha direito de vida ou morte sobre o filho. A partir do século II, ocorreu um abrandamento dos severos castigos e autoridade excessiva do “pater” sobre a família. Mas, o poder absoluto sobre o filho permanecia e só cessava após a morte do pai ou quando o filho alcança a emancipação em algumas situações. Esse modelo de família atravessou a República, o Império e até mesmo após o Cristianismo. A disposição dos filhos foi negada por Maximiliano e Diocleciano, a venda, a doação, o penhor foi vedado. Com o Imperador cristão Constantino autorizou-se a venda de filhos que eram recém-nascidos, por famílias pobres, que não tinham condições de seu sustento.

			Posteriormente, esse filho vendido poderia ser resgatado, caso houvesse interesse do filho ou do pai, a oferta deveria ser a soma que valesse a referida transação. Ainda no século VI, a figura do pátrio poder permanecia severa, porém, sem a roupagem de violência comum da era republicana.

			E no Direito Germânico:

			No direito germânico, o poder paterno [...] não foi tão severo quanto a “patria postestas” romana. Originariamente, a faculdade de expor e vender filho, não foi estranha. Mas, o que se revela fundamentalmente diverso, e que viria a contribuir sobre modo na evolução do instituto, é que eram dúplices, as relações no sentido de que geravam o dever de os pais educarem e criarem o filho. Demais disso, a autoridade paterna cessava com a capacidade do filho. (PEREIRA, 2017, p. 512).

			No direito das Ordenações:

			O direito das Ordenações predominou a sistemática romana o poder era conferido exclusivamente ao pai, competia dirigir a educação do filho, o pai fixava a condição, o patrimônio era administrado por ele. Em sua maioria não emancipava o filho, que se liberava da sujeição paterna quando cessasse o pátrio poder. Lafayette, que interpreta os textos literalmente, faz crítica ao atraso do nosso direito. (PEREIRA, 2017, p. 512)

			A família moderna para Pereira (2017), ao longo da sua evolução pós- romana. O Direito Germânico teve um importante papel, dando a sua contribuição, a espiritualidade e o cunho sacramental que formava a família, que era de pais e filhos. O direito moderno tratou de substituir a organização autocrática transformando em organização democrática de cunho afetivo. A autoridade deu lugar à compreensão e amor entre pais e filhos. Os pais exerciam poder da prole para seu sustento e proteção.

			A concepção de família para Pereira (2017), que foi construída nos dias atuais, comenta-se em desprestígio e na sua desagregação. Além disso, também existe um discurso que há uma crise na família atual, para o autor, isso não ocorre. Uma nova feição de família moderna se imprime em um mundo diferente. Caso certas resistências e os privilégios nobiliárquicos se extingam, o prestígio social e econômico ainda faz parte da família, pois os membros cultivam o orgulho de integrá-las. A família recebe uma inequívoca proteção por parte do Estado, que intervém de certa forma, cada vez mais, na proporção que os poderes privados vêm em declínio. Assim, as relações familiares, são atingidas, os pais e filhos, cada grupo familiar e seus membros. A organização patriarcal que existia, desapareceu por todo o século XX, pois tinha vigorado nos costumes e principalmente nos direitos. A figura do “pater” romano, os filhos nada faziam sem a sua permissão, que exercia autoridade plena. O pai tinha o poder de escolher o noivo da sua filha e a profissão do filho. Hoje, modernamente reduziu-se drasticamente, o número do grupo familiar. Fatores como a necessidade econômica, ou por outro lado, a mulher, fonte de agregação do lar, por conveniência ou necessidade financeira de sustento do lar. Passou a exercer atividades fora do ambiente doméstico, dessa forma enfraqueceu o dirigismo no lar. Outros problemas relacionados à habitação, espaço, o gosto por atrações fora do ambiente doméstico. A modernidade e o avanço da tecnologia, internet e redes sociais, por parte dos filhos passou a exercer um grande fascínio, e o distanciamento cada vez evidente do núcleo familiar. Assim, as interações, os jogos e encontros do grupo familiar ficaram no passado, não interessando mais.

			Segundo Dias (2016), o Código Civil de 1916, que regulava as relações de família, na sua versão original apresentava ações discriminatórias ao instituto da família e o matrimônio era consagrado de forma indissolúvel. Havia distinções entre pessoas unidas sem o aspecto legal do casamento, e alcançava aos filhos, oriundos dessa relação, que recebiam qualificações discriminatórias também. As referências feitas às pessoas que mantinham relação extramatrimoniais e filhos ilegítimos eram de caráter punitivo, e consequentemente excluía-se direitos. O intuito era a preservação do casamento legalizado. A evolução da família se deu de maneira forçada por sucessivas e constantes alterações nas leis. O advento do Estatuto da Mulher Casada (Lei.4.121/1962), trouxe à mulher casada uma capacidade plena, os direitos adquiridos como: a propriedade exclusiva dos bens através do seu trabalho, o divórcio, (EC 9/77) e (L6515/77), eliminou de vez a ideia de família indissolúvel, com a permissão do divórcio. 

			A Carta Magna dispõe o conceito de família monoparental (art.226, §4º), a entidade familiar pode ser formada por pai, ou mesmo por filhos, em seu “caput,” destaca como base da sociedade, a família com especial proteção do Estado.

			Acrescenta Dias (2016), o conceito de família esgarçado pela Carta Magna, a comunidade compreendida como entidade familiar formada por qualquer dos entes (pais ou descendentes), art.226 §4º CF/88. Os genitores e seus filhos, nos laços de vínculos familiares, sob a proteção do Estado subtraem o conceito de natureza sexual de família (figura masculina paterna, figura feminina materna). Em sede doutrinária, essas entidades recebem a designação de família monoparental, assim, ressalta a presença de só um personagem (um dos pais na titularidade correspondente ao vínculo familiar).

			A família moderna para Nader (2016), que existe no Brasil e no ordenamento jurídico, aquela com base exclusiva no casamento, o conceito de família já se encontra superado. A superação do conceito anterior de família fundado na sexualidade. O reconhecimento do modelo de família monoparental, constituída agora por pessoas solteiras, separadas, viúvas, divorciadas é o que prevalece. Os novos tempos, o legislador poderia estar sensível as mudanças, operou-se o fenômeno sociológico, ou seja, a revolta dos fatos, contra a lei. Finalmente, consumadas as inovações ativistas constituíram uma afronta aos cânones éticos. Na metade do século passado, como informa Louis Josserand, tinha como propósitos a propagação da espécie, à educação dos filhos e a continuidade da raça humana, o que atualmente deixou de ser razão e importância para a família. Hoje a comunhão de interesses é que constitui uma instituição familiar. No passado, a ruptura em partes foi responsável, pelas mudanças no presente. A falta e o descuido da dignidade da pessoa humana nasceram discriminações, às chamadas famílias de filiação, consideradas ilegítimas, necessitando de amparo, permaneciam à míngua, noções essas, que fundamentam a própria filosofia do individualismo

			Os direitos conquistados ao longo dos séculos consagraram a família como um dos institutos basilares, e um dos mais importantes para uma sociedade sadia e em desenvolvimento. Os princípios pautados na dignidade da pessoa humana que regem o texto constitucional ampararam a família conferindo-lhe direitos iguais para todos os membros de uma célula familiar. As discriminações ocorridas para os casais em situação irregular e para os seus filhos foram abolidas. Os parentescos jurídicos, ou artificiais, oriundos da adoção, foram equiparados a filhos por relação de afeto e amor.

			1.2 BREVE CONSIDERAÇÕES SOBRE O INSTITUTO DA ADOÇÃO

			Conceituar adoção não é uma tarefa fácil, os autores fazem várias interpretações acerca do tema. 

			Em uma definição geral conforme entendimento: “A adoção é um ato jurídico e solene, pelo qual a pessoa recebe em sua família, outra pessoa estranha, na qualidade de filho. A doutrina compreende como relação de parentesco civil, que gera um vínculo legal de paternidade e filiação, em linha reta. Os efeitos constitutivos produzidos desse vínculo possuem caráter irrevogável e indissolúvel produzindo efeitos civis na esfera sucessória e direitos adquiridos idênticos de relação biológica”.
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